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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Recurson. 96.612 - IRPJ - EX: 1986

Recorrente TWILTEX INDÚSTRIAS Tt;XTEIS LTDA.
Recorrid a DRF EM OSASCO - SP

IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURíDICA. SUPRIMENTOS
Se instada a comprovar os suprimentos feit6s ã con-
ta Caixa por diretores e a empresa logra d~monstrar
com documentos hábeis e idôneos as entrega~ de nume
rários, exceto um lançamento em percentual ,mínimo
em relação ao montante i de se admitir a efetiVa
realização do empristimo.
Recurso a que se dá provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re
curso interposto por TWILTEX INDÚSTRIAS Tt;XTEIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
Ih d .b . . .d d d d . I . 1o e Contrl ulntes, por unanlml a e e votos, ar provl~ento parcla
ao recurso para excluir da matiria tributável a importância db Cr$.; ..
500.000.000, e determinar que o cálculo do imposto postergado seja fei
to pelo valor da OTN de Cz$ 106,40.

Sala das Sessões, em 10 de setembro de 1990

JOÃO~1/:r;!"GRUGINSKI - PRESIDENTE

~Oe:~cvLkleawv
~R DA SILVA FERREIRA - RELATOR

Waldevan Alves de Oliveira, Hardy Silva, Maria
gueiredo, Josi Magno Pombo veiga e Lórgio Ribeiro.

VISTO EM CLÁUDIO BRAND~~ÇRINHO - PROCURADOR D FAZENDA
SESSÃO DE: 13 SET 1990 NACIONAL I
~participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes consllheiros:

Clilia de Andrbde 'Fi-
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Acórdão n2 102-25.405

R E L A T Ó R I O

O Auto de Infração de f. 61 endereçado a
ora Recorrente encerra os seguintes dizeres:

I empresa

tocolizou a
cumentos de

"DESCRIÇÃO DOS FATOS
Omissão de receita operacional e de .'correção

monetária na importância de Cr$ 500.000.000,00 e
Cr$ 91.519.776,00, respectivamente, pratic~das no
exercicio financei~o de 1986, ano base de 11985,
bem como postergaçao do pagamento de IRPJ no mon-
tante de 424,69 OTN's decorrente dein~xatidão
quanto ao periodo base de escrituração de 1 receita
no valor de Cr$ 286.250.000,00, tudo apurado con-
forme Termo de Fiscalização desta data, qu~ passa
a fazer parte integrante e indispensável db presen
te Auto. I -

CAPITULA ÃO LEGAL: Art. 157 ~ 12, 1711 inc. I,
172 e unico, 181, 347, 349, 353, 387 inc. II e
676 inc. II do Regulamento do Imposto dei Renda
aprovado pelo decreto 85.450/80; Parecer N6rmativo
CST n2 57)79." I

1Não se conformando com a exigência, a Autuada pro-
peça impugnatória de f. 64/68, instruida com ~s do~
fls. 69/111 cujas razões iniciais foram assim resumi-

das pela autoridade singular:

"a) que o suprimento questionado foi e etivado
do por.intermidio de c~idito na co~t~ de_ I cápital
Junto a fIrma KAT - Imovels e partIcIpaçoek . 'S/A,
na qual a impugnante i cotista; assiná-la, I ao de-
mais, que a declaração de rendimentos do sócio An-
dri Tawil - supridor - apresenta a referidk dispo-
nibilidade (docs. 103/111); l

b) que, no tocante à omissão de recei a de
correção monetária, o Decreto-lei 1.598 ad~ite tão
somente a cobrança da correção e dos jurosl em rel~
ção ao valor do imposto, e não a cobrança ao impos
to, não autorizando, outrossim, a incidênc[a da
penalidade aplicada;

c) que o cálculo do valor postergado tomou
por base a importãncia da OTN, à razão de Cz$ .....
121,16, quando o correto seria Cz$ 106,40,10 que
daria margem à invalidação do lançamento, por irre
gularidade na sua constituição; e I

d) requer, ao final, o acolhimento de suas
alegações e conseqüente improcedência do a1bto de
infração~lI

--- ----~---



Acórdão nQ 102-25.405

Apreciando a questão a autoridade de lQ grau
lheu parcialmente as razões oferecidas pela empresa confoJme
positiva de sua Decisão SECJIR nQ 514/89 (f. 116/118), coJ a
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guinte ementa: I

I
I"IRPJ - Exercicio de 1986 - Omissão de receita e de- , . 'ti"correçao monetarla do balanço, alem de pos ergame~-

to. Inaplicabilidade da multa de 50% em rei ação a0s
valores postergados, "ex-vi" do Decreto-lei 1.5981
IMPUGNAÇÃO PARCIALMENTE DEFERIDA." 1 ~

!ICiência da decisão singular em 17.01.90 (A de f.

120), com guarda do prazo a empresa apresentou o recurso Je fIA.
'i122/127, acompanhado dos documentos e fls. 128/133. I

Recurso lido na integra. I
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VOTO DO CONSELHEIRO CÉSAR DA SILVA FERREIRA - RELATOR

A matéria remanescente em discussão nos ,resentes
Iautos e submetida a apreciação desta Câmara nesta oportunidade re-

fere-se à omissão de receitas caracterizada por suprimentJs fei-
, 1" d' 'I 1$tos a empresa pe o SOCIO An re TaWI l"nomontante de C17 .

500.000.000,00. j
Quanto a exigência relacionada com diferen,a de

variação monetária lançada a menor e postergação de imposJo de im-
posto de renda, a Autuada concorda e a controvérsia gira
em torno do cálculo realizado do tributo diferido.

somente

Com relação à omissão de receitas configurada por
empréstimo realizado pelo Sócio André Tawill,arasseveraçãJ da em-
presa é de que a entrega do referido numerário ocorreu em 31.10.85
com destinação específica - aumento de capital da empresa KAT
Imóveis e Participações S/C Ltda, e, por lapso contábil o referido
lançamento somente foi feito em 31.12.85.

Dita circunstância encorajaria a aceitar
oferecidas pelo Contribuinte, sobretudo reforçado pelo
que O Sócio Sr. ANDRÉ TAWILL no período de 14.10.85 a
(f. 24) efetuou empréstimos à empresa no montante de

ais razoes
fato de

l~::~~:~~
3',.500.000,00,dos quais o único passível de dúvida foi o apontado
pela fiscalização no Ai de f. 51.

Por outro lado verifica-se que o referido valor
(Cr$ 500.000,00) situa-se

nQ 103-3.948/81, manifestando o entendimento que nas
integralização de capital e empréstimos de sócios, se

num percentual inferior' a 15%jem rela-
ção ao total suprido (Cr$ 3.500.000,00).

À propósito, penso ser aplicável ao caso Acórdão
I

hipóteses de
1comprovado a'
iorigem e efetivo ingresso da maioria dos recursos, por melO de che
Ique, e inexistindo indícios de omissão de receitas, cuja àemonstra

ção cabe ao Fisco, improcede a exigência.

Quanto à omissão de receita. de correção ffi0netária,
estabelece o litígio sobre dita parcela (f.157), po-
cobrança de multa de 50%, bem corno o valor a" OTN

a empresa nao
\JY,J' rém discute a
I -\ aplicado à espécie.
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No que pertine à multa de lançamento ex-of icio foi
a mesma excluida da exigência conforme se positiva da: Decisão
SECJIR nH 514/89 (f. 116/188), assim:

"CONSIDERANDO que a infração relativa à poster-
gaçao não se afigura suscetivel da penalidJde de
50%;11
Todavia, os cálculos foram, mantidos e J'us~ificados

I .

na informação fiscal de f. 114/115, afirmando que os mesmos foram
efetuados de acordo com a alinea "a", , Gnico, artigo 18 do Decre-
to-lei nH 2.323/87.

em que se apoiou a
18, parágrafo Gnico,

eis que o dispositivoa empresa,
Entendo também que neste sentido a razao pende para

I ,-repartlçao
Jallnea "ali
Ifoi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal

Representação nH 1.451-7-DF, ensejando, inclusive, devoludões auto
máticas pela Secretaria da Receita Federal nos casos de rJcolhime~

(Decreto-lei nH 2.323/87, artigo

tos com base no predito mandamento.

Isto posto, voto pelo provimento parcial do recurso
para excluir da exigência a parcela de Cr$ 500.000.000,00 relativa
a suprimentos e o cálculo do imposto postergado seja feito pelo va
lor da OTN de Cr$ 106,40.

Br~lia-DF.' em 10 de

t~~p£kL~~
~ ar da Silva Ferreira

setembro de 1990

- Relator
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